






Casa do Povo de São Bartolomeu de Messines 

Associação de Utilidade Pública I IPSS 

MESSINES 
CASADO POVO 

6- a) Os pais trabalham fora da freguesia da Instituição; b) Um dos pais trabalha na freguesia da Instituição; a) Os pais trabalham na
freguesia da Instituição;

7- a) Criança não reside com os dois progenitores; c) Criança reside com os dois progenitores;
8- a) Criança cujo agregado familiar é composto por menos de 5 pessoas; c) Criança cujo agregado familiar é composto por 5 ou

mais pessoas;
9- a) Criança não foi sinalizada; b) criança sinalizada por outros serviços (centro de saúde; hospital); c) Criança sinalizada ao abrigo 

dos 10% da Segurança Social; * Por criança em risco entende-se a criança que, pelas suas caraterísticas psicológicas, biológicas
e/ou pelas caraterísticas da sua família e do meio envolvente, está sujeita a elevadas probabilidades de vir a sofrer de omissões
e privações que comprometam a satisfação das suas necessidades básicas de natureza material ou afetiva, comprometendo
assim o seu processo de desenvolvimento e de crescimento pode estar condicionado ao ponto de determinar um atraso de maior
ou menor amplitude.

10- a) Não tem necessidades educativas especiais; b) tem necessidades educativas especiais moderadas; c) tem evidentes 
necessidades educativas especiais; ** A admissão das crianças com deficiência deverá ser objeto de avaliação conjunta dos 
técnicos do estabelecimento e dos técnicos especialistas que prestam apoio, tendo em atenção: a) o parecer técnico da equipa 
de apoio técnico precoce sempre que as houver ou os serviços especializados dos CRSS ou de IPSS; b) em igualdade de 
circunstâncias, a deficiência constitui fator de prioridade: 

11- Família com rendimento per capita superior a 300 euros; b) Família com rendimento per capita entre os 150€ e 300€; c) Família 
com rendimento per capita abaixo dos 150€;

São fatores de desempate, entre duas crianças com uma pontuação igual:
✓ data de inscrição mais antiga;
✓ ser filho de funcionário/sócios há mais de um ano; 

2. Nesta admissão poderão ser também considerados critérios de sustentabilidade económica da instituição.
3. São critérios de prioridade na seleção dos utentes nascidos após de 01 de setembro de 2021 a lista de prioridade prevista

na portaria 198/2022 de 27 de julho, nomeadamente os descritos na sequência do item 2 a 1 O do quadro abaixo
apresentado.

4. Em caso de empate em qualquer de um dos critérios da portaria, será considerada a pontuação obtida através do registo
do quadro abaixo apresentado, por forma a obter quantitivamente a ponderação de critérios em razão da situação
económica familiar, ou outras circunstâncias conducendentes à desvantagem social da criança e da respetiva família
cu·a uai é registada da seguinte forma:

1. Idade da criança versus adequação aos grupos com vagas existentes: __J __J_I ___ Meses/ Ano(s) 

Critérios 

2. Crian as com deficiência ou incapacidade
3. Crianças filhos de mães/ pais:

a) estudantes menores,
b) ou beneficiários de assistência pessoal no

âmbito do Apoio à Vida Independente,
c) ou reconhecido como cuidador informal

principal
d) crianças em situação de acolhimento ou em

casa abrigo
4. Crian as com irmãos a frequentar a institui ão

5. Crianças Beneficiárias da prestação social Garantia
para a infância e/ou com abono de família para
crianças e jovens, em que os encarregados de
educação residam comprovadamente na área de
influência da creche - 1º e 2- escalão;

6. Crianças Beneficiárias da prestação social Garantia
para a infância e/ou com abono de família (1º e 2ºE)
para crianças e jovens, em que os encarregados de
educação desenvolvam atividade profissional
comprovadamente na área de influência da creche;

7. Crianças em agregados monoparentais ou famílias
numerosas em que os encarregados de educação
residam comprovadamente na área de influência da
creche

8. Crianças cujos encarregados de educação residam
comprovadamente na área de influência da creche

9. Crianças em agregados monoparentais ou famílias
numerosas em que os encarregados de educação
desenvolvam atividade profissional
comprovadamente na área de influência da creche

d) Não se
verifica

e) Verifica-se
de forma
moderada

f) Verifica-se
de forma
explícita
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1 O. Os encarregados de educação desenvolvam 
atividade profissional comprovadamente na área de 
influência da creche 

11. Filhos de funcionários/Sócios há mais de um ano
12. Ausência ou indisponibilidade dos pais para

assegurar os cuidados necessários

13. Avaliação Socioeconómica ( per capita: a)> 300€; b)
150€ a 300€; c) < 150€;) especificar valor obtido

14. Crianças com medidas de promoção e proteção,
aplicadas pela CPCJ ou Tribunais, com indicação
para frequência de creche admissão obrigatória)

15. Data de formaliza ão da candidatura
PONTUAÇÃO QUALITATIVA

OBSERVAÇÕES (parecer técnico): 

Baixa (entre0 e 
2) 

l\llédi_a __ ·-•--· 
(entre3 e 
§)

- Escala de O a 2: em que O corresponde a "Não se verifica"; 1 a "Verifica-se moderadamente"; 2 "Verifica-se de forma explícita"
Nota:

1. pelo menos 30 % das vagas afetas à gratuitidade das creches destinam-se a crianças abrangidas pela prestação social •��ê!rnntia
pªrn a Infância" ou beneficiárias do abono de família até ao 3. 0 _escalão (2022/2023 - 3 1 2023/2024 - 9 1 2024/2025 - 14).

2. As crianças com medidas de promoção e prote�Q, aplicadas pelas comissões de proteção de crianças e jovens (CPCJ) ou pelos
tribunais, com indicação de frequência de creche, têm acesso e admissão obrigatórios na resposta de creche, ainda que para o efeito
tenha de ser criada vaga extra.

5. A tipologia dos documentos que podem ser apresentados para comprovadamente validarem o apresentado são os
seguintes·

Critérios Tipo de Comprovativo 
1, Idade da criança versus adequação aos grupos com vagas existentes: __j__J 1 Meses/Ano(s) 
2, Crianças com deficiência ou incapacidade - Atestado médico de incapacidade multiuso;

- Relatório médico da consulta de 
desenvolvimento;
- Declaração de médico especialista na área da
deficiência em causa;
- Declaração do médico de familia/médico
assistente.

3, Crianças filhos de mães / pais: Matricula Escolar ou Declaração de Estudante
a) estudantes menores, Comprovativos da respetiva situação
b) ou beneficiários de assistência pessoal no âmbito do Apoio à Vida

Independente,
e) ou reconhecido como cuidador informal principal
d) crianças em situação de acolhimento ou em casa abrigo.

Registo Interno 
Comprovativos da respetiva situação emitido pela 
Seg. Social 
Comprovativo de Morada (Nota de Liquidação 1 
Faturas da Luz ou Áaua ) 
Recibo de Vencimento I ou Contrato de Trabalho 1 
ou Declaração da Entidade Profissional 
Responsabilidades Parentais l 
CC de todos os elementos do agregado familiar! 
Declaracão do Agregado familiar da Seg. Social 
Registo interno 
Recibo de Vencimento l ou Contrato de Trabalho ! 
ou Declaração da Entidade Profissional 1 
Medida de promoção 

4, Crianças com irmãos a frequentar a instituição 
5 e 6 , Crianças Beneficiárias da prestação social Garantia para a infância e/ou 
com abono de família oara criancas e jovens (1 ° e 2° escalão) 
5 e 8, Os encarregados de educação residam comprovadamente na área de 
influência da creche 
7, 9 e 1 O, Os encarregados de educação desenvolya,rn atividade grofissional 
comprovadamente na área de influência da creche 
7e 9, Crianças em agregados monoparentais ou famílias numerosas 

11, Filhos de funcionários/Sócios há mais de um ano 
12, Ausência ou indisponibilidade dos pais para assegurar os cuidados necessários 

13, Crianças com medidas de promoção e proteção, aplicadas pela CPCJ ou 
Tribunais, com indicação para frequência de creche 
14, Data de formalização da candidatura Ficha de Inscrição 
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1. 

2. 

3. 

4. 

5

6. 

ADMISSÃO 
ARTIG09° 

-x· Recebida a candidatura a mesma é analisada pelo serviço administrativo que realiza uma avaliação inicial (triag1m 
administrativa) de acordo com os critérios de admissibilidade, efetuada pela Técnica da área Social em conjunto coh.-a_.....,,, 
Diretora Técnica, através do preenchimento da Ficha de inscrição e avaliação inicial de requisitos, no sentido de verificar 
se o candidato é admissível. 
A Diretora Técnica da resposta social, é a quem compete dar a decisão sobre a respetiva admissão/ingresso em lista de 
inscrição. 
A decisão de admissão ou não admissão será comunicada ao utente no prazo máximo de 30 dias pela secretaria por 
email ou na sua ausência por carta .. 
A admissão das crianças é efetuada ao longo de todo o ano, sempre que haja vagas, ou até ao final do mês de junho para 
iniciarem em setembro. 
Na creche não são aceites reservas de vagas, uma vez que a admissão ocorre com o inicio da frequência.
No ato da admissão é verificado se foram rececionados todos os documentos necessário para a conclusão do processo 
do utente: 

6.1. Documento de Identificação Fiscal do utente e representante legal; 
6.2. Documento do NISS do utente; 
6.3. Documento do serviço nacional de saúde ou do subsistema a que o utente pertence; 
6.4. Boletim de vacinas; 
6.5. Em situações especiais pode ser solicitado certidão da sentença judicial que regule a responsabilidade parental; 
6.6. No caso do utente ou os pais serem portadores do cartão de cidadão os documentos referidos no 5.1, 5.2, 5.3 e 

5.4 não são eligivéis; 
6.7. Em caso de admissão urgente, pode ser dispensada a apresentação do processo de inscrição e respetivos 

documentos probatórios, devendo ser desde logo ser iniciado o processo de obtenção dos dados em falta; 
7. No ato da admissão são devidos os seguintes pagamentos:

7.1. taxa administrativa de Inscrição e seguro de acidentes pessoais que abrange todas as crianças que frequentam 
a valência. O pagamento da referida taxa e seguro é da responsabilidade dos pais e pago, no ato de 
admissão/renovação de cada ano letivo, no valor indicado no Anexo 1; O seguro não abrange objetos pessoais. 
A apólice de seguro contratualizada está disponível para consulta no quadro das informações, as situações não 
contratualizadas na respetiva apólice são da responsabilidade do utente. 
7.1.1. A taxa administrativa de inscrição e seguro de acidentes pessoais não é devido às crianças nascidas a 

a partir de 1 de setembro de 2021, contudo será solicitado o respetivo pagamento no ato do 
admissão/renovação, para garantia de interesse na vaga até à data efetiva da frequência. Com o inicio 
da frequência o respetivo valor em cofre para outros gastos inetrentes à frequência ou devolvido ao 
utente. 

7.2. Valor da Bata e Tshirt, conforme a idade da criança; 
7.3. Caso se verifiquem mensalidades em atraso, não será renovada a inscrição para o ano seguinte. 
7.4. Quando a admissão tem lugar após janeiro, o utente tem na mesma que fazer a renovação (consistindo esta na 

elaboração de um novo contrato e entrega de documentos fiscais atuais), sendo nestes casos o valor da taxa 
administrativa e do seguro de menos 50% do valor da matrícula indicado no Anexo 1. 

8. A renovação da inscrição será realizada por um dos responsáveis pela criança após informação das datas que 
decorrerão entre 1 de Maio a 30 de Junho.
9. É obrigatória a entrega dos documentos necessários (de acordo com descrito no ponto 1 do artigo 7° - Candidatura)
ao cálculo da comparticipação familiar (mensalidade) no prazo de 15 dias a contar da data do contacto telefónico a comunicar
da respetiva admissão ou ato de renovação.
1 O. O comprovativo da situação clínica deve ser entregue em caso de situação de doença crónica.
11. Em caso de anulação de inscrição, não haverá lugar a devolução de valores já liquidados.
12. O pagamento da inscrição / renovação pressupõe a aceitação dos princípios e métodos pedagógicos e regulamento
interno deste estabelecimento, sendo este vinculado com a assinatura do contrato de prestação de serviços.

ARTIGO 10° 

LISTAS DE INSCRIÇÃO 

1. Quando não há vagas o utente ingressa em lista de inscrição, de acordo com os critérios de admissão.
2. O período de validade da inscrição do utente em lista de inscrição é de 1 ano.
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1 A 

Casa do Povo de São Bartolomeu de Messines 

Associação de Utilidade Pública I IPSS 

ANEXO 1 - DO REGULAMENTO INTERNO DA CRECHE � 
TABELA DE COMPARTICIPAÇÕES DAS MENSALIDADES - 2023/2024 ....-==f-

(para as crianças não abrangidas pela Gratuitidade prevista pelo Governo) 1 

b I d ta e a d e preços pratica a e a seguinte: �
Inscrição/ Renovação e Seguro ( no caso da Gratuitidade devido no ato, mas devolvido 55,00 € 
após efetivação de frequência) 
Penalização por pagamento fora da data limite (dia 8 de cada mês) 2,50€/dia útil de atraso 
Penalização por permanência da criança para além do horário de funcionamento - 2,50€ 
(período taxado a cada 30 minutos) 

2. A tabela de comparticipações apresentada está de acordo com a legislação/normativos em
vigor.

Rendimento Per Capita -2022 % 

Escalão RMMG Inicial Final Valor 

1º Até 30% - € 211,50€ 37% 

2º >30% até 50% do RMMG 211,51 € 352,50 € 38% 

3º >50% até 70% do RMMG 352,51 € 493,50 € 39% 

4º 
> 70% até 1 00% do RMMG 493,51 € 705,00 € 40% 

5º 
> 100% até 150% do RMMG 705,01 € 1057,50€ 40,50% 

6º >150% do RMMG 1057,51 € -€ 40,50% 

3. A mensalidade máxima da Creche corresponde ao custo real (427,00€), que a resposta social teve no ano
2022.

4. A respetiva valência têm capacidade para 48 utentes, dos quais 38 em acordo de cooperação.
5. Todos os utentes admitidos fora da capacidade, do acordo de cooperação a mensalidade mínina é de 

175,00€, independemente do per capita ser inferior à atribuição deste valor, nomeadamente enquadráveis
do 1 ° ao 3° escalão. As comparticipações dos utentes que estiverem enquadrados nos per capitas do 4° 

ao 6° escalão serão apurados de acordo com a tabela acima referida.
6. Os utentes são admitidos com base nos dados da priorização da lista de inscrição, porém o que efetiva a

admissão dentro ou fora do acordo de cooperação é a existência de vagas, ou não, no ato da efetivação
da matricula (pagamento e inicio de frequência).

7. Todos os utentes estão abrangidos por seguro de acidentes pessoais, pago pelo utente (quando não
integrado na medida da Gratuitidade), juntamente com a taxa administrativa de inscrição / renovação no
valor acima indicado. As condições do mesmo estão expostas no placar da informação junto à secretaria.

8. As atividades extras disponibizadas são as seguintes:

Berçário, Sala 1 e 2 anos - Psicomotricidade e Música 

9. A instituição disponibiliza uma vasta oferta de atividade desportivas e culturais fora das respostas sociais
socioeducativas que se regem pelo regulamento do centro comunitário e cujos preçários estão incluídos
nestes.

1 O. Descontos: 
Descontos 
Frequência de Irmãos (à execão de mensalidades enquadradas no 1 ° Escalão ou em 

caso de irmãos em frequência de creche em gratuidade); 

-15%/mês

Ausências superiores a 15 dias seguidos, por doença com justificação médica, ou 
outra devidamente fundamentada e aceite pela Direção. 

-10% na comparticipação familiar
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